
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 858383 - BA (2023/0356555-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : PABULO DANTAS DE NOVAES
ADVOGADO : VINICIUS SILVA PINHEIRO - BA041764
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXTORSÃO 
MEDIANTE SEQUESTRO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
NULIDADE. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. INDÍCIOS 
AUTÔNOMOS DE AUTORIA. PRISÃO PREVENTIVA. FUGA DO 
DISTRITO DA CULPA. REQUISITOS AUTORIZADORES 
PRESENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
 
1. O reconhecimento fotográfico é prova inicial, a ser ratificada no curso 
da fase judicial e não pode, por si só, lastrear uma condenação, ainda 
que tenham sido rigorosamente observadas as formalidades quanto a sua 
produção.
 
2. O entendimento jurisprudencial estabelecido nesta Corte é no sentido 
de invalidar os procedimentos realizados na fase policial em que se 
constatar grave descumprimento ao rito de produção da prova. Com 
isso, preserva-se a atuação dos órgãos investigativos, sem se descuidar 
da preservação das garantias constitucionais relativas ao due process of 
law, sobretudo em razão de o reconhecimento de pessoas costuma ser 
fonte de erros judiciários graves.
 
3. Nesse caso, a denúncia se fundamenta em outros indícios de autoria, 
além do reconhecimento fotográfico, de maneira que não é possível 
desconstituir as conclusões das instâncias antecedentes sem examinar 
profundamente as premissas fáticas, providência inviável dentro dos 
estreitos lindes do habeas corpus.
 
4. Quanto à necessidade de manutenção da prisão cautelar, tem-se que o 
Tribunal de origem ressaltou a imprescindibilidade da medida, 
considerando a fuga do distrito da culpa, circunstância que dá indícios 
acerca da intenção do agente de frustrar o direito estatal de punir a 
conduta delituosa, justificando, dessa maneira, a constrição. Destaca-se, 
por outro lado, que eventuais condições pessoais favoráveis não são 
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suficientes para obstar a prisão preventiva, uma vez que os requisitos 
legais do art. 312 do Código Penal estão presentes.
 
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 06 de fevereiro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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suficientes para obstar a prisão preventiva, uma vez que os requisitos 
legais do art. 312 do Código Penal estão presentes.
 
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PABULO DANTAS DE 

NOVAES contra decisão que negou seguimento ao habeas corpus substitutivo de recurso 

ordinário, impetrado em razão de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado da 

Bahia, no julgamento do HC n. 8038804-80.2023.8.05.0000.

Em suas razões, o agravante reitera a tese de ilicitude do reconhecimento 

pessoal, realizado, em seu entender, em afronta ao que preleciona o art. 226 do Código de 

Processo Penal. Além disso, insiste na tese de nulidade da prisão preventiva, cuja 

decretação, nas palavras do agravante, deriva de prova ilegal.

Diante disso, requer o provimento deste agravo para reconsiderar a decisão 

impugnada, concedendo a ordem de habeas corpus para revogar a prisão preventiva ou 

encerrar o processo movido contra o agravante. Subsidiariamente, postula a apresentação 

do feito ao Colegiado respectivo.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais 

exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça. No entanto, não obstante os esforços do agravante, não 

constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão, cujos fundamentos devem ser 

preservados.

Em primeiro lugar, destaco que, nas razões do agravo regimental, a parte 

insurgente não trouxe quaisquer argumentos novos para a desconstituição da decisão 

agravada, limitando-se a reproduzir integralmente as razões do recurso ordinário em 

habeas corpus, previamente examinadas e rechaçadas pelo decisum monocrático.

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à parte 

insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar o desacerto dos 

fundamentos da decisão recorrida, sob pena de não conhecimento do recurso. A 

impugnação dos fundamentos da decisão que se pretende reformar é condição necessária 
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de admissibilidade recursal, conforme demonstram inúmeros precedentes desta Corte 

Superior de Justiça.

Ilustrativamente:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a 
decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do Código 
de Processo Civil - CPC e art. 3º, do Código de Processo Penal - CPP, 
por se tratar de pedido em confronto com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ. Ademais, o julgamento colegiado do agravo 
regimental supre eventual vício da decisão agravada.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 728.963/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, 
DJe de 7/4/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE RISCO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO DE 
PESSOA NATURAL. IMPOSSIBILIDADE DE MANEJO DE HABEAS 
CORPUS EM FAVOR DE PESSOA JURÍDICA PARA 
DESCONSTITUIR MEDIDA CAUTELAR DE SEQUESTRO. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. 
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. O agravante limitou-se a reiterar as teses já expendidas, não logrando 
êxito em rebater os fundamentos da decisão agravada. Incidência da 
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos do art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal - CF, o 
habeas corpus é cabível exclusivamente para a tutela da liberdade 
ambulatorial de pessoa natural, não sendo possível seu manejo, bem 
como do correspondente recurso ordinário, para a tutela de direitos 
patrimoniais de pessoa jurídica, ainda que em discussão em ação de 
natureza criminal.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC n. 161.149/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
22/3/2022, DJe de 24/3/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR. PREVISÃO REGIMENTAL E 
SUMULADA. LAVAGEM DE CAPITAIS. CRIME ANTECEDENTE. 
TRÁFICO DE DROGAS DENTRO DO MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É assente neste Superior Tribunal que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos hábeis a infirmar a decisão agravada, sob pena de 
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
2. Com lastro no art. 34, XX e XVIII, “b”, do RISTJ, e no enunciado n. 
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568 da Súmula desta Casa, autoriza-se ao Relator proferir decisão 
unipessoal, se o decisum rechaçado se conformar com as diretrizes 
sedimentadas sobre a matéria pelos Tribunais Superiores, sejam ou não 
sumuladas, ou as confrontar.
3. Nos termos do art. 2º da Lei 9.613/1998, o crime de lavagem de 
dinheiro será da competência da Justiça Federal quando praticado contra 
o sistema financeiro, a ordem econômico-financeira, em detrimento de 
bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades autárquicas ou 
empresas públicas, ou quando a infração penal antecedente for de 
competência do Juízo Federal.
4. As evidências coletadas, na espécie, não demonstram a existência do 
mascaramento de valores ilícitos provenientes do comércio internacional 
de drogas; tão somente de recursos financeiros oriundos de tráfico de 
entorpecentes realizado no interior do Município.
5. “Não havendo prova de que o delito antecedente é de competência da 
Justiça Federal, nem tampouco indícios de que os crimes investigados 
têm potencial para afetar o sistema financeiro nacional ou interesses da 
União, de suas autarquias ou empresas públicas, é inviável o 
reconhecimento da competência da Justiça Federal” (CC n. 155.351/GO, 
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 
28/2/2018).
6. Agravo não provido. (AgRg no RHC n. 159.289/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe 
de 10/6/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. REGIME INICIAL. 
FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É condição necessária à admissibilidade de qualquer recurso que a 
parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão combatida.
2. O princípio da dialeticidade impõe ao agravante a demonstração 
específica do desacerto das razões lançadas no decisum atacado, e não 
são suficientes, para tanto, meras alegações genéricas ou a repetição dos 
termos já expostos no recurso.
3. Na espécie, a decisão agravada não conheceu do mandamus na parte 
em que pleiteava a declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena, por ausência de análise da tese pelo 
Tribunal local, e, na parte conhecida, denegou a ordem para manter o 
regime inicial intermediário, ante a existência de avaliação negativa de 
circunstância judicial, na primeira fase da dosimetria.
A defesa, no entanto, em desconformidade com o que foi decidido, se 
limitou a tecer considerações acerca de suposta ilegalidade na fixação da 
pena-base acima do mínimo legal.
4. Ainda que assim não fosse, a despeito de a reprimenda privativa de 
liberdade ter sido estipulada em quantum inferior a 4 anos, deve ser 
mantida inalterada a imposição do regime inicial intermediário, haja vista 
que a sentenciada teve as penas-base estabelecidas acima do mínimo 
legal, circunstância que autoriza, nos termos do art. 33, § 3º, do CP, a 
fixação de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da 
sanção imposta.
5. Quanto ao pedido de declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena privativa de liberdade, a ausência de 
análise da tese pelo Tribunal local impede a sua apreciação por esta Corte 
Superior, sob pena de atuar em indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 736.560/SP, Rel. 
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Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
3/5/2022, DJe de 12/5/2022.)

 
Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente agravo 

não comporta conhecimento.

Conforme relatado nos autos, o agravante, juntamente com outros seis 

denunciados, sequestrou Videvaldo Seixas Dourado, exigindo R$ 200 mil em resgate. O 

Ministério Público ofereceu denúncia e o acusado não foi localizado, resultando em sua 

citação editalícia e, posteriormente, na decretação de sua prisão preventiva.

A discussão em torno da suposta ilegalidade da custódia cautelar se funda na 

alegada inobservância das regras relacionadas ao reconhecimento fotográfico, realizado 

em delegacia, durante a fase de apuração do delito.

O entendimento jurisprudencial estabelecido nesta Corte é no sentido de 

invalidar os procedimentos realizados na fase policial em que se constatar grave 

descumprimento ao rito de produção da prova. Com isso, preserva-se a atuação dos 

órgãos investigativos, sem se descuidar da preservação das garantias constitucionais 

relativas ao due process of law, sobretudo em razão de o reconhecimento de pessoas 

costuma ser fonte de erros judiciários graves.

O reconhecimento fotográfico é prova inicial, a ser ratificada no curso da fase 

judicial e não pode, por si só, lastrear uma condenação, ainda que tenham sido 

rigorosamente observadas as formalidades quanto a sua produção.

Feitas essas ponderações, tem-se que, no caso concreto, a denúncia se 

fundamenta em outros indícios de autoria, além do reconhecimento fotográfico, de 

maneira que não é possível desconstituir as conclusões das instâncias antecedentes sem 

examinar profundamente as premissas fáticas, providência inviável dentro dos estreitos 

lindes do habeas corpus.

No mesmo sentido, cito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO E CONSUMADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. TESE DE INIDONEIDADE DO 
DECRETO CONSTRITIVO E PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR POR MEDIDAS ALTERNATIVAS. 
QUESTÕES NÃO ANALISADAS PELO ACÓRDÃO COMBATIDO. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME POR ESTA CORTE, SOB PENA DE 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DE 
AUTORIA. IMPUTAÇÃO SUPOSTAMENTE BASEADA APENAS 
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NO RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO DO ACUSADO EM SEDE 
POLICIAL. ART. 226 DO CPP. NOVA INTERPRETAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DA TERCEIRA SEÇÃO DO STJ QUANTO AO 
TEMA. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DAS FORMALIDADES 
PREVISTAS EM LEI, BEM COMO DE OUTRAS PROVAS 
COLHIDAS NA FASE JUDICIAL, SOB O CRIVO DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. NO CASO, A SUPOSTA 
AUTORIA DELITIVA DO CRIME NÃO TEM O 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO COMO ÚNICO ELEMENTO 
DE PROVA. DISTINGUISHING QUANTO AO ACÓRDÃO 
PARADIGMA DA ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL. OUTROS 
ELEMENTOS DE PROVAS. INDÍCIOS DE AUTORIA. 
MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. SUPOSTO AUTOR 
INDICADO POR TESTEMUNHAS. AGRAVO NÃO PROVIDO.
(...)
3. No que diz respeito à alegação de negativa de autoria, diante da 
suposta nulidade de feito - nessa extensão - porque a imputação teria se 
baseado em reconhecimento fotográfico, convém consignar que esta 
Corte Superior inicialmente entendia que "a validade do reconhecimento 
do autor de infração não está obrigatoriamente vinculada à regra contida 
no art. 226 do Código de Processo Penal, porquanto tal dispositivo 
veicula meras recomendações à realização do procedimento, mormente 
na hipótese em que a condenação se amparou em outras provas colhidas 
sob o crivo do contraditório" (AgRg no HC 629.864/SC, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 2/3/2021, DJe 
5/3/2021). Todavia, no julgamento do HC 598.886/SC, a interpretação 
acima delineada foi revista pela Sexta Turma, no sentido de que se 
determinasse, doravante, a invalidade de qualquer reconhecimento formal 
- pessoal ou fotográfico - que não seguisse estritamente o que determina 
o art. 226 do CPP, sob pena de continuar-se a gerar uma instabilidade e 
insegurança de sentenças judiciais que, sob o pretexto de que outras 
provas produzidas em apoio a tal ato - todas, porém, derivadas de um 
reconhecimento desconforme ao modelo normativo - autorizariam a 
condenação, potencializando, assim, o concreto risco de graves erros 
judiciários.
4. Com efeito, o acórdão paradigma traz, pois, ratio decidendi no 
seguinte sentido: I) O reconhecimento de pessoas deve observar o 
procedimento previsto no art. 226 do Código de Processo Penal, cujas 
formalidades constituem garantia mínima para quem se encontra na 
condição de suspeito da prática de um crime; II) à vista dos efeitos e dos 
riscos de um reconhecimento falho, a inobservância do procedimento 
descrito na referida norma processual torna inválido o reconhecimento da 
pessoa suspeita e não poderá servir de lastro a eventual condenação, 
mesmo se confirmado o reconhecimento em juízo; III) pode o magistrado 
realizar, em juízo, o ato de reconhecimento formal, desde que observado 
o devido procedimento probatório, podendo ele se convencer da autoria 
delitiva a partir do exame de outras provas que não guardem relação de 
causa e efeito com o ato viciado de reconhecimento; IV) O 
reconhecimento do suspeito por mera exibição de fotografia(s) ao 
reconhecedor, a par de dever seguir o mesmo procedimento do 
reconhecimento pessoal, há de ser visto como etapa antecedente a 
eventual reconhecimento pessoal e, portanto, não pode servir como prova 
em ação penal, ainda que confirmado em juízo.
5. Em julgados recentes, ambas as Turmas que compõem a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de 
que "o reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, 
realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o 
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réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas 
no art. 226 do Código de Processo Penal e quando corroborado por outras 
provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla 
defesa" (HC 652.284/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 27/4/2021, DJe 3/5/2021).
6. No caso dos autos, dos elementos probatórios que instruem o feito, 
verifica-se que a suposta autoria delitiva do crime de homicídio não tem, 
como único elemento de prova, o reconhecimento fotográfico, o que gera 
distinguishing em relação ao acórdão paradigma da alteração 
jurisprudencial. Na hipótese, há outros elementos de provas que 
demonstram os indícios de autoria, a justificar a manutenção da prisão 
preventiva, tendo em vista que, conforme anota o parecer ministerial, o 
paciente foi preso em flagrante pouco tempo após a prática do crime. 
Testemunhas, ainda no local dos fatos, indicaram o acusado como autor 
dos crimes. Além disso, funcionários da UPA em que estava sendo 
atendida a vítima sobrevivente alertaram os policiais de que os autores do 
homicídio estariam a caminho da unidade de saúde para consumar o 
crime de homicídio. Em razão, disso, os policiais foram até a unidade e 
surpreenderam o paciente em um veículo estacionado na frente do local. 
Na sequência, foram realizadas diligências na residência do paciente, 
ocasião em que foram localizadas uma arma de fogo, além de bagagens 
que poderiam indicar uma fuga premeditada. Além disso, o agravante foi 
indicado por testemunhas como autor do crime, conforme salientou o 
Juízo de primeiro grau.
7. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 702.846/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe 2/3/2022)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE ROUBO 
MAJORADO POR CONCURSO DE AGENTES E TENTATIVA DE 
ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE PESSOAS. ART. 226 
DO CPP. RECONHECIMENTO PESSOAL E FOTOGRÁFICO. 
AUTORIA FIRMADA EM OUTRAS PROVAS JUDICIAIS. 
ABSOLVIÇÃO INVIÁVEL. SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO 
IMPROVIDO.
1. Como é de conhecimento, a Sexta Turma desta Corte Superior, no 
julgamento do HC 598.886 (Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 
18/12/2020, propôs nova interpretação do art. 226 do CPP, estabelecendo 
que: "O reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, 
realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o 
réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas 
no art. 226 do Código de Processo Penal e quando corroborado por outras 
provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla 
defesa". Tal entendimento foi acolhido pela Quinta Turma desta Corte, 
no julgamento do Habeas Corpus n. 652.284/SC, de minha relatoria, em 
sessão de julgamento realizada no dia 27/4/2021.
2. Na hipótese, verifica-se dos autos que a autoria delitiva a respeito do 
ato infracional, ao contrário do alegado, não teve como único elemento 
de prova o reconhecimento fotográfico, o que gera distinguishing em 
relação ao acórdão paradigma da alteração jurisprudencial. Ademais, para 
a inversão da conclusão do Tribunal a quo, que, após detida análise dos 
fatos e das provas - em especial os depoimentos dos policiais que 
surpreenderam o paciente, minutos após os fatos, e do depoimento da 
própria vítima -, entendeu pela procedência da representação, seria 
inevitável nova incursão no arcabouço probatório, providência não 
admitida na via do recurso especial.
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3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AgRg no AREsp 
1974069/GO, de minha relatoria, Quinta Turma, DJe 15/2/2022)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. ARGUIDA NULIDADE DO 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. SÚMULAS N. 7/STJ E 
283/STF. POSTERIOR RECONHECIMENTO PESSOAL 
CORROBORADO POR OUTRAS PROVAS COLHIDAS EM JUÍZO.
1. Não se verifica a arguida ilegalidade, uma vez que o édito 
condenatório não foi motivado exclusivamente no reconhecimento 
fotográfico. De acordo com o contexto fático delineado pela instância de 
origem, foi realizado o posterior reconhecimento pessoal, nos termos do 
regramento do art. 226 do CPP, corroborado, ainda, por outras provas 
judicializadas. Nesse tear, a análise do pleito de absolvição demandaria o 
reexame dos elementos fático-probatórios constantes dos autos, o que é 
defeso em recurso especial, em virtude do que preceitua a Súmula n. 7 
desta Corte.
2. Inclusive, esses fundamentos não foram especificamente infirmados 
pela defesa, atraindo a aplicação da Súmula n. 283/STF.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 1900269/AM, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, DJe 
17/12/2021)

 
Quanto à necessidade de manutenção da prisão cautelar, tem-se que o Tribunal 

de origem ressaltou a imprescindibilidade da medida, considerando a fuga do distrito da 

culpa, circunstância que dá indícios acerca da intenção do agente de frustrar o direito 

estatal de punir a conduta delituosa, justificando, dessa maneira, a constrição.

Como se sabe, nos termos da jurisprudência desta Quinta Turma, a evasão do 

distrito da culpa, comprovadamente demonstrada nos autos e reconhecida pelas 

instâncias ordinárias, constitui motivação suficiente a justificar a preservação da 

segregação cautelar para garantir a aplicação da lei penal (AgRg no RHC n. 

117.337/CE, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/11/2019, 

DJe 28/11/2019).

Na mesma linha, o Supremo Tribunal Federal entende que a fuga do acusado 

do distrito da culpa é fundamento hábil a justificar a constrição cautelar com o escopo 

de garantir a aplicação da lei penal. Precedentes (AgRg no HC n. 127.188/SP, Relatora 

Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 19/05/2015, DJe 10/6/2015).

Em arremate, destaca-se que eventuais condições pessoais favoráveis não são 

suficientes para obstar a prisão preventiva, uma vez que os requisitos legais do art. 312 do 

Código Penal estão presentes.

Ilustrativamente, cito:
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[...] - O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de que a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, 
domicílio certo e emprego lícito, não impedem a decretação da prisão 
cautelar, notadamente se há nos autos elementos suficientes para 
justificar a segregação preventiva. [...] Habeas corpus não conhecido. 
(HC 329.574/GO, Rel. Ministro ERICSON MARANHO – 
Desembargador Convocado do TJ/SP, Sexta Turma, DJe 15/9/2015).

 
Desse modo, as pretensões formuladas não encontram amparo na 

jurisprudência desta Corte Superior ou na legislação penal, de maneira que não se 

constata qualquer constrangimento ilegal apto a autorizar a concessão da ordem de 

habeas corpus.

Assim, diante das razoes apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas, 

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0356555-5 HC 858.383 / BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001086220178050149  00002726120168050149  00003626920168050149  
1086220178050149  2726120168050149  3626920168050149  
80388048020238050000

EM MESA JULGADO: 06/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VINICIUS SILVA PINHEIRO 
ADVOGADO : VINICIUS SILVA PINHEIRO  - BA041764 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
PACIENTE  : PABULO DANTAS DE NOVAES 
CORRÉU    : ALEX CAETANO DE SOUZA 
CORRÉU    : GILIENDERSON RODRIGUES MARQUES  
CORRÉU    : MICHEL JACKSON MARINHO DA SILVA 
CORRÉU    : FRANKLIN COSTA ARAUJO 
CORRÉU    : DELEON SILVA DE JESUS 
CORRÉU    : PRISCILA REGINA SILVA DA COSTA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Extorsão mediante seqüestro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PABULO DANTAS DE NOVAES 
ADVOGADO : VINICIUS SILVA PINHEIRO  - BA041764 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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